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O caminho do sacrifício 
'" ;^; O discurso que o presidente José 
^j^rney proferiu na reunião minister 
íiaL de quinta-feira poderia ter sido 
fçito por um líder da oposição liberal, 

* J^eja existisse. Basta ver a ênfase da-
• da^or s. exa. à denúncia dos males 
;c'aúsados ao País pelo braço empresa
rial do Estado, responsável pelo défi
cit público, e da ineficiência de nume
rosas empresas estatais. Há frases de 
e.-.exa. que qualquer liberal subscre-

JrçeiAa sem hesitar: "Sabemos que esse 
v,fté|Ícit originou-se no espetacular 
< cEescimento do Estado (...). Vem de 
Jljô,^ge, corrói a economia e é uma pra-
r.g^no mundo subdesenvolvido. (...) 
^*Fe*hos mais de 300 empresas esta-
"$$"§... Outras deficitárias. Dezenas 
Malmente eficientes. Muitas com vo-
:«&Cão ní t ida pr ivada"! Que dizer 
mais? Daqui para frente, a campanha 
em prol da privatização da economia 
poderá ser feita usando as palavras do 

Jò&gíe de Estado, que reconhece igual-
iaente as culpas do setor privado na 

'âflcílose da economia nacional: os 
r^fíifiseus, que se locupletam nos car
tórios, nos acordos de preços, nos mo-

- ítôpólios disfarçados e interesses ideo
lógicos inconfessados e mascarados". A 
"lata contra o nacional-oligarquismo 
igualmente poderá ser travada tendo 
çiój^o ponto de apoio a fala do sr. José 
Sarney, que deveria, no entanto, pas
s a r das palavras à ação com a assina
tura de atos, promovendo a desregu
lamentação da economia, a retirada 
dos controles què o Estado exerce so-
"bjjf .ela, os quais propiciam, como de
nunciou com propriedade o senador 
Roberto Campos, a corrupção do fun-
iSibnário e do empresário. 

"i - Reconheçamos que a culpa não 
-c&be por inteiro ao Executivo, nem 
jj&íto menos ao sr. José Sarney, que, 
entretanto-; tendo essa visão retori-
camente correta do processo econó
mico no Bfrasil, poderia ter sido mais 

expedito, desde 1985, em sua:luta pela 
privatização. Pa r t e da culpa pelo 
atual estado de coisas cabe sem dúvi
da ao Legislativo, e indiscutivelmen
te também à Assembleia Nacional 
Constituinte, que aumentou os "car
tórios" e o perímetro abrangido pelo 
amplexo do Estado na economia, i 

A fala presidencial não é impor
tante apenas por essas palavras, #ias 
o é também por dois outros aspectos: 
um, o reconhecimento de que, embora 
a Constituição não seja das melhores, 
deve ser cumprida; outro, a denúncia 
da inflação, e"o reconhecimento de 
que a redução do déficit público^ fun
damental para jugular essa "compa
nhia desagradável e perniciosa de 
nosso cotidiano (...) entranhada em 
nossa cultura (...) mais velha do que 
quase todos os brasileiros". É de es
perar que a partir desse reconheci
mento s. exa. saiba arbitrar com au
toridade as divergências existentes 
em seu Ministério, onde há os que não 
desejam fazer sacrifícios que os tor
narão impopulares (eleitoralmente, 
diga-se de passagem), e descobrem 
mil e uma razões de segurança nacio
nal ou falsamente económicas para 
não praticar cortes em suas pastas. 
Sem o exercicio da autoridade, o pre
sidente não conseguirá recuperar sua 
imagem pública; pelo contrário, per
mitirá que todos continuem pensan
do que o culpado único pela inflação é 
o Executivo. 

A referência à Constituição é da 
maior importância. Na verdade, para 
quem já leu o livro da história do Bra
s i l— todos os seus capítulos e não 
apenas alguns deles —, se a futura 
Constituição é ruim, muito pior será 
sem ela. Sem ela, sim, pois nesta al
tura dos acontecimentos só poderá 
ser "apagada" por uma ruptura insti
tucional que ninguém sabe onde con
duzirá o País. É preciso, pois, pô-la 

em prática, respeitando-a. Nesse sen
tido, a fala do sr. Jósé-Sarn©^ é de 
profundo cunho pedagógico,'ainda 
que a inspiração seja de ordem mate
rial: a futura Constituição, pela nova 
distribuição de rendas tr ibutárias, 
retirará poderes sem conta da buro
cracia da União e fará que os governa
dores de Estado e prefeitos munici
pais tenham acrescida sua responsa
bilidade em prestar serviços às popula
ções. Na realidade, se os 17% de renda 
que se r e t i r a r ã o da União forem 
transferidos para os governadores e 
prefeitos e destinados ao pagamento 
de funcionários, de nada terá adian-
tadofezer a reforma tributaria. 

Esse aspecto convém ser ressal
tado desde já, para evitar que os che
fes dos executivos estaduais e muni
cipais se precipitem (em anos eleito
rais como serão 1989, e 1990) a nomear 
apaniguados. Por outro lado, é indis
pensável'que se acentue que a União 
perdeu receita a fim de que todos to
mem consciência de que alguma coisa 
deverá ser feita com os funcionários 
federais lotados nas repartições que 
prestam hoje serviços que, com a re
distribuição de rendas, passarão a ser 
encargo dos Estados e municípios. A 
transferência desses serviços é pro
blema politico da maior relevância, 
,que deverá ser enfrentado com espíri
to alto. 

Muito embora não confiemos na 
elevação do espírito de muitos gover
nadores e prefeitos — que prefeririam 
receber as verbas, mas não os encar
gos — não há outro caminho a não ser 
a "operação desmonte" estudada pela 
Seplan para viabilizar o combate à in
flação no plano federal. Ou se faz essa 
transferência e se reduz, concomitan
temente, o tamanho do braço empre
sarial do Estado (o que exigirá muito 
maior empenho pessoal e político do 
presidente) ou se terá, como teme o 
p- José Sarney, a hiperinflação. 


